
Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, não é segredo para ninguém

que a educação pública vem sendo escanteada, maltratada, vilipendiada no Brasil

dos últimos anos. Os cortes do Levy, a Emenda 95 de Temer e, agora, os ataques

do Governo Bolsonaro contribuem para tornar mais difícil o acesso de todos a esse

direito consagrado em nossa Lei Maior, que é o direito à educação.

Não surpreende, portanto, que os estudantes estejam tomando as ruas do

País, em belíssimas manifestações, apoiados por pais e mães, professores, por

todos, enfim, que desejam ver garantido esse direito fundamental para o exercício da

cidadania, que o Estado e a família têm o dever de assegurar.

E é animador que esteja havendo reação neste Parlamento, inclusive na base

aliada do Governo, contra ações absurdas, indefensáveis, de um Ministro da

Educação que demonstra não ter o mínimo de conhecimento para gerir a Pasta,

tampouco ter receio do ridículo.

Vale lembrar que na semana passada o Ministério Público Federal deu um

prazo de 10 dias para o ainda Ministro Weintraub cancelar a nota intimidatória,

abusiva, que buscava cercear o debate sobre a educação no País.

Por sua vez, o Conselho Nacional dos Direitos Humanos recomendou que o

Governo cancele o bloqueio de recursos que sufoca instituições de ensino em todo o

País e respeite a autonomia universitária e a livre investigação científica.

Nesse contexto, reveste-se de importância ainda maior a Semana de Ação

Mundial 2019, que se inicia hoje e que visa despertar a consciência de todos sobre o

direito à educação e o muito que falta para garanti-lo.

Este ano, o tema da Ação no Brasil é o Plano Nacional de Educação — PNE,

que completa 5 anos de vigência e também de descumprimento. Das 20 metas

elaboradas lá atrás, em 2014, para aprimorar a qualidade da nossa educação,

apenas quatro tiveram avanços parciais!

 Chamo a atenção para o descumprimento das metas 1, 2 e 3 do PNE, voltadas

para a universalização do acesso à educação básica. O avanço muito lento nessa

área significa que, a cada ano, milhares de crianças brasileiras têm sido violentadas



no seu direito de frequentar a creche, a pré-escola, o ensino fundamental.

Precisamos discutir essa questão. Precisamos falar sobre o PNE. Por isso

requisitei à Comissão de Educação, e tive acolhimento dos nobres pares, que seja

realizada audiência pública para debater o Plano Nacional de Educação, a sua

importância, o seu descumprimento.

A audiência aconteceu hoje, às 10 horas, no plenário da Comissão, e contou

com a presença de Daniel Cara, Coordenador da Campanha Nacional pelo Direito à

Educação; de José Marcelino Pinto, professor da Universidade de São Paulo —

USP, e Thiago Alves, professor da Universidade de Goiás — UFG.

Nesses tempos de ameaças de retrocessos, de governantes sem projeto de

futuro que só pensam em cortar investimentos e privatizar tudo o que veem pela

frente, atropelando direitos, é preciso que todos nós nos engajemos na Ação

Mundial pela Educação!


